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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA N° 2024.02.25.01-PMI-SEINFRA,

Processo n° 2024.02.25.01-PMI-SEINFRA.
Modalidade: CONCORRÊNCIA POR MENOR PREÇO

INICIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: DIA 1^/03/2024.

FIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 07H30 DO DIA 02/04/202-
INICIO FASE DE LANCES: 08H30 DO DIA 02/04/2024
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O Município de ÍGUATU/CE, Estado do Ceará, torna público, para conhecimento dos
interessados, que estará realizando CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA N° 2024,02.25.01-
PMI-SEINFRA do tipo MENOR PREÇO global, através do site https://bllcompras.comde
conformidade com as disposições da Lei Federal n.° 14.133/2021, Lei Complementar 123, de
14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n°147/2014 e, bem como as condições, a seguir
estabelecidas:

1 - LOCAL
1.1. A sessão pública será realizada através do site https://bllcompras.com,

1.2. Poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através
do site descrito no item 1.1.
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização
da etapa de lances desta licitação na data acima mencionada, o evento será
automaticamente transferido para nova data e horário, devidamente informados via chat.

2 - OBJETO
2.1. É objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada em serviços de
engenharia elétrica para assessorar o Município na elaboração de estudos técnicos, laudos e
pareceres com vistas a identificar cobranças indevidas nos cálculos de potência e consumo
do parque de iluminação pública e dos prédios públicos de responsabilidade do Município,
com finalidade de detectar possíveis cobranças indevidas e obter a repetição de indébitos
provenientes dessas cobranças, junto a Secretaria de Infraestrutura-SEINFRA.
2.2. DESPESA TOTAL ESTIMADA: R$ 714.217,16 (setecentos e quatorze mi! duzentos e
dezessete reais e dezesseis centavos), conforme termo de referência.

3- PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderá participar da presente concorrência eletrónica, a empresa que atender a todas as
exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver
devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site
https://bllcompras.com.
3.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema
eletrónico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências
de habilitação previstas no Edital.
3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII
do art. 7o da Constituição e na Lei Federal n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser
exigida esta comprovação a qualquer tempo.
3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de
concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação,
que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que
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por esta tenham sido declaradas inidôneas.
3.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
ressaltando que se equiparam aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo económico, conforme art.14, §3° da Lei 14.133/21.
3.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado.
3.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitadg djp
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

Xo
4-CREDENCIAMENTO
4.1. Poderão participar da presente Concorrência Eletrónica os interessados que estivereríl
previamente credenciados no BLL Licitações e Leilões, no endereço https://bllcompras.com.
4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

5- ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
5.1. A participação na concorrência eletrónica dar-se-á por meio de digitação da senha
privativa do licitante e subsequente preenchimento da proposta de preço, contendo VALOR
UNITÁRIO e/ou GLOBAL, até o horário previsto no item 1.1.
5.2. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta inicial de Preços deverá ser enviado em
formulário específico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, exclusivamente
por meio do Sistema Eletrónico, conforme modelo dos Anexos.
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

5.3.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
5.3.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edita! e que o valor
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;
5.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;
5.3.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da
Constituição Federal;
5.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrónico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133,
de 2021.

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrónico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
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nos §§ 1o ao 3o do art. 4o, da Lei n 0 14.133, de 2021.
5.6. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrónico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim
como os lances inseridos durante a sessão pública.
5.7. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a
sessão pública da concorrência eletrónica, ficando responsável peio ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida peio sistema ou
de sua desconexão.
5.8. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não correspon§cQàs
especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. j - )
5.9. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: ...

a) Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no
mercado, conforme estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21 em
moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais;

b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados (nos casos em que couber).
c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e

frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais),
obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e
todosos ônus diretos e indiretos;

d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da
sessão desta concorrência eletrónica;

e) Prazo de entrega, o objeto da presente licitação deverá ser fornecido de acordo com
as necessidades das Secretarias, conforme termo, durante o período da sua vigência e
nas condições deste edital, celebrando as contratações decorrentes, mediante
emissão da Autorização de Fornecimento, exarada por escrito pelo Serviço de
Compras, visada pela Secretaria.

5.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde
que não comprometam o interesse público e da Administração.

6 - ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
6.1. O Agente de Contratação via sistema eletrónico, dará início à Sessão Pública, na data e
horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado.

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances,
exclusivamente por meio do sistema eletrónico.
7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MAIOR RETORNO
ECONÓMICO, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que
tenha sido anteriormente registrado no sistema.
7.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrónica, os licitantes serão informados em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
7.5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal n° 14.133/2021, o qual o
site https://bllcompras.com se baseia para o processo licitatório.
7.6. O modo de disputa será "ABERTO E FECHADO” , com duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances
de até dez minutos, sendo o tempo aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances. A partir de então, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, podendo o licitante optar por
manter o seu último lance da etapa aberta ou ofertar melhor lance. Não havendo pelo menos

Construindo
o Futuro

iguatu.ce.gov.br G
@prefeituraiguatu

1
$3



ílíÊÈt\ (Ê*
'•1Ã.B.:í/ X doOHonço

RuaGllardoGomas daAraújo,S/N-EsplanadaI],Iguatu/CE
63500-000-CNPJ:07.810.46B/0001-90
(88)3581-6563

IGUATU
P R E F E I T U R A

três ofertas nas condições acima definidas, poderão os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. Após o
término do prazo estabelecido, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente de valores.
7.7. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva
da Concorrência Eletrónica, o sistema eletrónico poderá permanecer acessível aos licitantes,
para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. n|
7.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar,'"
pelo sistema eletrónico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado- p { y
lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobr§ a sua
aceitação. /
7.9. Será assegurada preferência de contratação para as mícroempresas, as empresas de
pequeno porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei
Complementar 123/2006, entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas
apresentadas pela microempresa e peia empresa de pequeno porte, bem como pela
cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor
valor, observadas as normas legais.
7.10. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o
objeto licitado;
7.11. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-item anterior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9
(ME’s e EPP's), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e
7.12. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 7.9, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.13. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
7.14. Após comunicado do Agente de Contratação, a licitante detentora da melhor oferta
deverá comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 9.

8 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor.
8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante
vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a
proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que atenda ao Edital.
8.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em
razão das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao
licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características
indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.
8.4. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo
Agente de Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto.
8.5. Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço
apresentado, o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais
baixo comparando-o com os valores consignados na referência, decidindo, motivadamente, a
respeito.

9 - HABILITAÇÃO
9.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde
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será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos
documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital
será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para
inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

929.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de identidade do(s) responsável (s) pela assinatura do ato constitutivo,
estatutoou contrato social em vigor, devidamente registrado

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da
publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso
existam;

9.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativosa
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade
relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);
b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa
ao Município da sede do licitante;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos
por Lei;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante
aapresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei n
12.440 de 07 de julho de 2011;
f) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
- CNPJ/MF.
g) Prova de inscrição de contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

9.3 HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) Prova do Registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) do Estado
do Ceará da Empresa e do Responsável Técnico (Eng. Eletricista).
b) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado/certidão de capacidade técnica operacional,
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde conste a licitante (pessoa
jurídica) na condição de contratada/executora e comprove que a empresa esteja
executando ou tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto da
contratação;

b.1) Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior, desde que mantida relação/ compatibilidade com a atividade básica da
licitação;
b.2) Não será(ão) admitido(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) de fiscalização ou
supervisão de serviços, nem tampouco aqueles emitidos por pessoas físicas (Ãcordão
n° 927/2021-Plenário TCU).
b.3) Para fins de esciarecer/comprovar as informações contidas nos atestados e/ou
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certidões apresentados, a Comissão, por meio de diligência prevista no Art. 17, Inciso
IV §3° da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, poderá exigir a
apresentação dos contratos de prestação de serviços ou outros documentos para aferir
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dos membros da equipe técnica adequada e disponível para a realização do objeto da
licitação;
d) Deverá constar, obrigatoriamente, na declaração tratada no caput deste item, os
seguintes profissionais:
d.1) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na área de advocacia,
devidamente registrado no conselho profissional competente;
d.2) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na área de engenharia elétrica
(Engenheiro), devidamente registrado no conselho profissional competente;
d.3) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na área de contabilidade,
devidamente registrado no conselho profissional competente;

e) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação
técnico-profissional, deverão participar permanentemente do serviço objeto desta licitação,
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovado pela referida unidade gestora.
f) Comprovação do vínculo empregatício da licitante com os profissionais indicados para
compor à equipe técnica.
g) A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
g.1) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos,
devidamente registrada junto ao órgão competente;
g.2) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretória,
devidamente registrada junto ao órgão competente;
g.3) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será
atendida mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS) devidamente assinada;
g.4) Se Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil
comum.
g.5) Declaração de contratação futura dos profissionais detentores dos atestados
apresentados, desde que acompanhada da anuência destes.;

9.4 - HABILITAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA :

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da
Lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da
seguinte fórmula:

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: AD = índice mínimo: 0,05 j
PC

LIQUIDEZ CORRENTE: AC = índice mínimo: 1,00
PC

LIQUIDEZ GERAL: AC + ARLP = índice mínimo: 1,00
PC + PELP
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GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: PL índice mínimo : 1,001
PC + PELP !

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PÇ+_PELP= índice máximo: 0,51 |
AT I

Onde:
AC= Ativo Circulante;
AD= Ativo Disponível;
ARLP= Ativo Realizável a Longo Prazo;
AP= Ativo Permanente;
AT= Ativo Total;
PC= Passivo Circulante;
PELP= Passivo Exigível a Longo Prazo;
PL= Património Líquido.

94
y

9.1.1. É vedada a sua substituição por balancete provisório, podendo ser atualizado por
índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
Comarca sede da pessoa jurídica, com validade de no máximo 30 (trinta) dias.
b)
2.5 - Os documentos constantes dos itens 2.1 a 2.3 deste edital, poderão ser apresentados
no original, cópia autenticada por tabelião ou por Funcionário do Município ou ainda em
formato digital. Sendo que os documentos do item 2.2 poderão, ainda, serem extraídos de
sistemas informatizados (Internet), ficando sujeitos a comprovação de sua veracidade pela
Administração.
2.6 - Não será aceito Registro Cadastral emitido por outro órgão de entidade pública.
2.7 - Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de
credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos
atos constantes da presente licitação.
2.8 - A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que
possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no
subitem deste Termo, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova
documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em
que for declarada como vencedora do certame.
2.9 - O benefício de que trata o subitem anterior não eximirá a microempresa, a empresa
de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que
apresentem alguma restrição.
2.10 - 0 prazo de que trata o subitem 2.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
2.11 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no subitem 2.8, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
9.1.2. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição.
9.1.3. Após a divulgação do edital no sítio eletrónico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para encerramento do cadastro da proposta.
9.1.4.0s licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
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constem do Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos peluî Éstadbs, peio Distrito Federal
ou pelos Municípios, quando a licitação for realizada por esses entes federativos,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
9.1.5. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
9.1.6. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.
9.1.7.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no
sistema, até o encerramento do cadastro da proposta.
9.1.8. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.
9.1.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo
mínimo de 02 (duas) horas contados da solicitação do Agente de Contratação no sistema.

10 - DO PARECER TÉCNICO, DO MODELO DE EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES Dl
ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1. — Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar
necessário, encaminhará o processo ao assessor jurídico, a fim de que seja emitido Parecer
Técnico referente à proposta vencedora do item.
10.2. Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão
devolvidos ao Agente de Contratação, para que este realize nova negociação com as demais
empresas, obedecendo a ordem de classificação.
10.3. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às
empresas vencedoras.
10.4. A execução da obra terá como referência o Ante Projeto (Projeto Arquitetônico) anexo.
A ausência de outros projetos não acarretará prejuízo para a aferição dos padrões de
desempenho e qualidade almejados, em decorrência da baixa complexidade das
intervenções que serão executadas.
10.5. O regime de execução indireta será a empreitada por preço global, consoante disposto
no Art. 46, II da Lei 14.133/20221.
10.6. A execução da obra estará restrita ao previamente definido e disposto no Projeto,
considerando para o melhor resultado as normativas técnicas nele designadas, bem como as
especificidades dos materiais ali determinados a fim de garantir resultado esteticamente
adequado e durabilidade das intervenções a serem executadas.
10.7. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas
responsabilidades, nem invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que órgão
contratante venha a fazer, baseada na existência de material/produto/serviço inadequado ou
defeituoso, no prazo de garantia.
10.8. É vedada a subcontratação do objeto, sem anuência expressa da Administração,
conforme prerrogativa do Art. 122, §2° da Lei 14.1333/2021.
10.9. O objeto deste Edital e seus anexos serão recebidos:

a) provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
b) definitivamente: por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

10.10. O recebimento definitivo deverá sempre ser antecedido do recebimento provisório e
será condição para o pagamento de cada etapa da obra.
10.11. 0 licitante vencedor deverá comunicar formalmente à Prefeitura Municipal de
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IGUATU/CE, por meio do representante legal, acerca da entrega integral do objeto para que
seja efetuada a avaliação e recebimento provisório e definitivo na forma descrita no item
10.9.
10.12. Após a comunicação formal da entrega, o Município de IGUATU/CE terá o prazo de 5
(cinco) dias úteis para emissão do Termo de Recebimento Provisório, assim que emitido
começará a fluir o prazo de mais 3 (três) dias úteis para emissão do Termo de Recebimento.,
Definitivo. óO

11 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO _ 1
11.1. As impugnações ao ato convocatório da Concorrência serão recebidas até 3 (três) dias
úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio do
Sistema Eletrónico.

11.1.1. Caberá, ao Agente de Contratação, decidir sobre a petição no prazo de igual
período, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame.

,12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.° 14.133/21, devendo o licitante
manifestar-se motivadamente sua intenção de interpor recurso, através do próprio do
Sistema Eletrónico, explicitando sucintamente suas razões.

12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o
direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação.

12.2. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente
de Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do
recurso, por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as
demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias.
12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.
12.4. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo.
12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem
como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.
12.7. Decairá do direito de impugnar , perante a Administração, os termos desta licitação, o
licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de
Contratação, sempre que não houver recurso,

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente
de Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
13.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e
homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar as devidos pecas,
a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município, podendo
ser prorrogado devidamente justificado.
13.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar
injustificadamente a assinar a Ata, retomar a Sessão Pública e convidar os demais
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proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pela primeira classificada,, óu revogar a licitação
independentemente da cominação do art. 90 da Lei Federal 14.133721.
13.5. Decorrido o prazo do item 13.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não
havendo manifestação do proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido
como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:
13.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre a sua proposta;
13.7. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco)
anos;
13.8. A multa de que trata o item 15.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa
prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
13.9. O fiscal da referida Concorrência será a cargo da pessoa indicada pela Secretaria
contratante, conforme legislação pertinente.

14 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA !
14.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e seus ANEXOS e em
consonância com a proposta de preço apresentada;
14.2. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros
acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada;
14.3. Indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência
do presente contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais
responsabilidades.
14.4. Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer
anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos materiais, ou que
possam comprometer a sua qualidade.
14.5. Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia
autorização da CONTRATANTE.
14.6. Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE.
14.7. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação.
14.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pelo CONTRATANTE no prazo de 7 (sete) dias.
14.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do
valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho;

15 RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE !
15.1. O pagamento conforme o determinado no item 18 do edital.
15.2, A fiscalização dos materiais, objeto do presente contrato no momento da entrega.

16 - FORMA DE FORNECIMENTO, REQUISITOS DE QUALIDADE E SEGURANÇA DA
OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE GESTÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E
DE OUTRAS NORMAS AMBIENTAIS E DA GARANTIDA DA OBRA
16.1. Os objetos da presente licitação deverão ser fornecidos conforme termo de referência,
nas condições deste edital, celebrando as contratações decorrentes, mediante emissão da
Autorização de Fornecimento, exarada por escrito peio Serviço de Compras, visada pela
Secretaria Municipal.
16.2. É de inteira responsabilidade da licitante, o fornecimento de todos os materiais,
equipamentos e mão de obra, sendo que os materiais devem ser os de primeira linha
necessários ao cumprimento integral do objeto da licitação, baseando-se nos projetos
fornecidos, bem como nos respectivos memoriais descritivos.
16.3. Responsabilizando-se, também, pelo atendimento a todos os dispositivos legais
vigentes, assim como pelo cumprimento de normas técnicas da ABNT e demais instruções
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pertinentes, além da observância normas
16.4. É, também, de inteira responsabilidade da licitante, o descarteadequado de entulhos e
outros restos provenientes da construção civil, devendo seguirrigorosamente as normas
ambientais vigentes com a finalidade de mitigar eventuais impactos que poderão ser gerados
em razão da execução do objeto deste Edital, conforme apontado no item 16.7.
16.5. Em caso de dúvidas, se não houver especificação em nenhum documento contratual ou
padrão existente na edificação, deverá ser consultada a fiscalização antes da execução da
obra.
16.6. Somente o licitante contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto.
16.7. A futura contratada deverá primar pela utilização de produtos, de equipamentos e de
serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos
naturais.
16.8. O prazo de garantia será de 05 (cinco) anos, em conformidade com o Art. 140, §6° da
Lei 14.133/2021.
16.9. O recebimento definitivo do objeto pela Administração não eximirá o contratado, pelo
prazo supramencionado, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos
materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela
reconstrução ou pela substituição necessárias.

17 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Êm caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, o licitante
vencedor, à multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor da nota de empenho;

17.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a
homologação e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133/21.

17.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas nesta Concorrência,
em relação ao objeto desta licitação, a Administração poderá garantida a ampla defesa e o
contraditório, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;
b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso do
licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota
de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido
pela autoridade competente;
c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar
prejuízosà Administração;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação.

17.2.1. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar no processo licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedida de contratar com a Administração
Pública, sem prejuízo das muitas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

17.3. A sanção de advertência de que trata o item 17.2, letra "a”, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
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I - descumprimento das determinações necéssária&^àljtegularização das faltas ou
defeitosobservados na entrega do objeto;
II- outras ocorrências que possam acarretar transtornos ..no desenvolvimento dos
serviçosdas Secretarias Municipais, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave.

17.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for
verificada a existência de fatos que a impeçam de contratar com a administração pública.
17.5. Caberá, ainda, a suspensão, quando o licitante, por descumprimento de cláusula
editalícia, tenha causado transtornos no desenvolvimento do serviço junto a Secretaria.

18 - DO PAGAMENTO E FORNECIMENTO DO OBJETO |
18.1. DO PAGAMENTO: Õ F’agamento será efetuado mensalmente na proporção da
execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante
atesto da execução dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária,
observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da
Contratada.
18.2. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser
apresentada à administração Municipal de IGUATU/CE, até o 5o (quinto) dia útil do mês
subsequente a realização dos serviços, para fins de conferência e atestação.
18.3. A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada peio gestor do
contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive
em relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
18.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
18.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes
casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do
prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que
possam de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

19 - RESCISÃO
19.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente Concorrência se processará de
acordo com o que estabelece a Lei n.° 14.133/21 e suas alterações posteriores, e em casos
omissos, a legislação civil em vigor.

20 -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias previstas no orçamento vigente e explícitas no contrato de
fornecimento.
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ITEM DESCRIÇÃO Dotação Elemento
1 serviços de engenharia elétrica para 13.01.15.122.0058.2.106.0000 33.90.39.00

assessorar o Município na elaboração - Manutenção das Atividades
de estudos técnicos, laudos e pareceres Administrativas da Secretaria
com vistas a identificar cobranças
indevidas nos cálculos de potência e
consumo do parque de iluminação

da Infraestrutura

pública e dos prédios públicos de
responsabilidade do Município, com 100
finalidade de detectar possíveis
cobranças indevidas e obter a repetição
de indébitos provenientes dessas V,
cobranças, junto a Secretaria de
Infraestrutura-SEINFRA

:

21 - DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO j
21.1. O prazo de vigência da contratação será da data de assinatura do contrato, até 12
(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/21, devendo, no entanto, ser
integralmente executado o objeto desta contratação, conforme Projeto Básico e Cronograma
de execução.

'22 DISPOSIÇÕES GERAIS I
22.1. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta.
22.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos
ou supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n° 14.133/21.
22.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições
desta Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.°
14.133/21.
22.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão
prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do
Município de IGUATU/CE.
22.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base
na legislação em vigor.
22.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da
responsabilidade da Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou
quaisquer outros.
22.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de IGUATU/CE, na data marcada, a
sessão realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local.
22.8. O Município de IGUATU/CE se reserva ao direito de anular ou revogar a presente
licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.
22.9. QUAISQUER INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES
RELATIVOS AO CERTAME SERÃO PRESTADOS PELO DEPARTAMENTO DE
LICITAÇÕES E/OU DE ENGENHARIA, EM HORÁRIO COMERCIAL, PELO EMAIL
licitacao.iguatu@gmail.com.
22.10. Integra este Edital:
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a) ANEXO I- PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA
b) ANEXO II- Modelo de apresentação de Carta-Proposta
c) ANEXO III - Minuta de Contrato
d) ANEXO IV - Minuta de Declaração (inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal).

IGUATU/CE, 14 de marco de 2024.

Ana ClaUcíía aos S. Cavalcante
Ordenador(a) de Despesas (PMI)

See. Infraestrutura
ANA CLAUDIA DK&SKRW&S CAVALCANTE
Secretaria da Infraestrutura - SEINFRA
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ANEXO I - PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA I

ANEXAR
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ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Local e data

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA N° .

103
*>*\

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de CONCORRÊNCIA
ELETRÓNICA N° , cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em serviços
de engenharia elétrica para assessorar o Município na elaboração de estudos técnicos, laudos
e pareceres com vistas a identificar cobranças indevidas nos cálculos de potência e consumo
do parque de iluminação pública e dos prédios públicos de responsabilidade do Município, com
finalidade de detectar possíveis cobranças indevidas e obter a repetição de indébitos
provenientes dessas cobranças, junto a Secretaria de Infraestrutura-SEINFRA, pelo preço
global de R$ ( ), com prazo de execução de 12
(doze) meses.

ITEM UNID.
ESTIMADO À
RECUPERAR
/COMPENSAR

(R$)
DESCRIÇÃO

HONORÁRIOS
CONTRATUAIS

(%)

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
(R$)

1 SERV. R$ 3.607.157,38

Contratação de empresa
especializada em serviços
de engenharia elétrica para
assessorar o Município na
elaboração de estudos
técnicos, laudos e pareceres
com vistas a identificar
cobranças indevidas nos
cálculos de potência e XX% XX%
consumo do parque de
iluminação pública e dos
prédios públicos de
responsabilidade do
Município, com finalidade de
detectar possíveis cobranças
indevidas e obter a repetição
de indébitos provenientes
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| dessas cobranças. | |
VALOR GLOBAL (R$)

~~ | R$ XXX

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a)
Sr(a). , portador(a) da carteira de Identidade n°.

e CPF n° , como representante legal
desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a
contar da data da abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade peia execução dos serviços
objeto deste Edital e que serão executados conforme exigência editaíícia e contratual, e que
serão iniciados dentro do prazo de até ( ) dias consecutivos, contados a partir da
data de recebimento da Ordem de Serviço.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.

-Ce, de de 20 .

10«
~:í;A b

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° |

I»
105

jÊ\

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE EDUCACAO, COM A EMPRESA

, PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA;

O Município de _, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à
, inscrito no CNPJ/MF sob o n°

, através da SECRETARIA DE EDUCACAO, representado pelo(a)
Ordenador(a) de Despesas da SECRETARIA DE EDUCACAO, Sr.

, infrafirmado, doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa,

em _, Estado do
_, representada por

com endereço à
, inscrito no CNPJ sob o n°

, portador(a) do CPF n°
, ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo

com o Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA n° Processo n°
, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 14.133/21,

sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na CONCORRÊNCIA n° na Lei n°
14.133/21 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA. Os dados
pessoais dos representantes de ambas as partes são protegidos de acordo com a Lei Geral de
Dados Pessoas (Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018).

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a execução dos serviços de

, conforme projeto e orçamento
em anexo e na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, peia execução do objeto deste contrato de
R$ ( ).
3.2- O contrato terá um prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura, até 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n- 14.133/21.

4.0- CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1- 0 objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte modo:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado;
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b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto na
Lei n° 14.133/21.

106
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1- 0 Pagamento será efetuado mensalmente na proporção da execução dos serviçol; em
até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos ,

serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições
pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada.
5.2-A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser
apresentada à administração Municipal de IGUATU/CE, até o 5o (quinto) dia útil do mês
subsequente a realização dos serviços, para fins de conferência e atestação.
5.3-A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do
contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive
em relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
5.4-Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
5.5-Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
6.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data
da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais
poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, conforme
legislação e índices oficiais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FONTE DE RECURSOS
7.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°
13.01.15.122.0058.2.106.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria da
Infraestrutura, elemento de despesa n° 33.90.39.00, custeadas com recursos: Recursos
próprios.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
8.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, conforme art 125 da Lei 14.133/21 “Nas
alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras,
nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
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CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS
9.1- Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados no prazo 12 (doze) mesásn '7
contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nosjtermoS da
Lei 14.133/21. — — K7 - /
9.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado
e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas: Esses
pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA DE da
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE.
9.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE , até
10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
9.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos SECRETARIA DE da PREFEITURA
MUNICIPAL DE IGUATU/CE, não serão considerados como inadimplemento contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a
Lei n- 14.133/21;
10.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
10.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
10.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.
10.5- A fiscalização dos materiais, objeto do presente contrato no momento da entrega.
10.6- A Contratante se obriga a:
a) Indicar o local em que deverão ser realizados os serviços;
b) Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local do serviço desde que observadas às
normas de segurança;
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência,
após o cumprimento das formalidades legais;
d) Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço;
e) A comunicação imediata à CONTRATANTE quanto a possíveis dificuldades na execução do
contrato;
f) A prestação de informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto ou que
venham a ser solicitados pelo representante da Contratada;
g) O recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não esteja de acordo
com as especificações trazidas neste Termo;
h) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou
irregularidade na execução do Contrato;
i) A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerências, falhas ou eventuais
omissões constatadas em seus trabalhos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE,
independente da responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do encerramento
do contrato e que forem julgadas como necessárias à conclusão do processo de
desapropriação e indenização;
j) Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias ao Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1- São obrigações da CONTRATADA:
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo
com o especificado neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem os serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
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b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos ’os impostos, taxas e quaisquer ônus
de origem federal, estadual e municipal, bem 'como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência dos
serviços;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s)
objeto(os) ou do valor iniciai atualizado do contrato, de acordo com o Art. 125, da Lei N°
14.133/2021, não sendo necessária a comunicação prévia do Município; como se ler:

> Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art.
124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou
nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para
os acréscimos será de 50% (cinquenta porcento).

g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do
MUNICÍPIO, não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as
especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização dos
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste termo de referência;
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
L) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimento do objeto contratual;
m) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas regulamentadoras pertinentes;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências
especificadas neste Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-

se às penalidades cabíveis;
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO,
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com a execução deste objeto;
p) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos da Lei n°
14.133/21, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;
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q) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha'a sofrer em decorrência da execução
em questão, bem como pelos contratos de trabalho .de seus empregados, mesmo nos casos
que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNIÒÍPIO de qualquer solidariedade
ou responsabilidade;
r) Conforme a Lei 14.133/2021 - Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, é vedado
ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
s) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao
MUNICÍPIO, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento
devido ao fornecedor, o valor correspondente;
11.2-A contratada autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a
prévia defesa.
11.3-A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá a contratada das
responsabilidades previstas neste termo de referência.
11.4-A falta de quaisquer serviços cuja execução incumbe ao contratado, não poderá ser
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços
objeto desta contratação e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1- O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3- Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4- A sanção prevista no inciso I do caput do art. 156 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nD 14.133/21, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.5- A sanção prevista no inciso If do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n°
14.133/21;

12.6- A sanção prevista no inciso caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 Lei n°
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.7- A sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei n°
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, ill, IV, V, VI e VII
do caput do art. 156 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4o deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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12.8- A sanção estabelecida no inciso IV do caput do art. 156 será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência
exclusiva da autoridade máxima da entidade;

12.9- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do art. 156.

12.10- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11- A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

111
CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
13.1 - A rescisão contratual poderá ser: ' ~ ^
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21;
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
13.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federai n° 14.133/21,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
13.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências previstas
no art. 139, incisos I a III, ambos da Lei n° 14.133/21..

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece a Lei n°
14.133/21.
14.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE.
14.3- Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DE de IGUATU/CE, e
encaminhados à Comissão de Licitação.
14.4- A fiscalização do referido contrato dar-se-á por intermédio do(a) servidora) formalmente
designado(a) pela autoridade competente para este fim.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15,1- Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei Federal n° 14.133/21.

CLAÚSULA DÉCIMA-SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1- Este contrato está vinculado ao Edital, bem como ao ato de adjudicação e a
homologação, a qual autorizou a celebração deste instrumento com a CONTRATADA,
mediante regular processo licitatório na modalidade Concorrência, bem como a sua respectiva
proposta vencedora, nos termos do art. 92, II da Lei 14.133/2021
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16.2- Este contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público,
sendo-lhe aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, com fundamento no disposto no art.89 c/c art.92, III da Lei
14.133/2021

CLAÚSULA DÉCIMA-SETIMA - DO FORO
17.1- Fica eleito o foro da Comarca de IGUATU/CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

-Ce, de de 20 .

Nome

SECRETARIA DE
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF/MF:

02.
Nome;
CPF/MF

Representante
Empresa

CONTRATADA 112
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e de conformidade
com a exigência prevista no inciso V.

-Ce, de de 20

!
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Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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